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DECRETO Nº. 4.281
De 20 de outubro de 2013.

“Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal e dá outras providências.”

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, do Estado de São Paulo, EXCELENTÍSSIMA DOUTORA FLÁVIA MENDES GOMES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e etc.;
DECRETA:

Art. 1º. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal far-se-á mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda, através da Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia, com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos municipais. 

§ 1º. O direito de obter certidão é assegurado ao sujeito passivo, devidamente inscrito nos cadastros municipais, independentemente do pagamento de qualquer taxa ou tarifa. 

§ 2º. No caso de pessoa jurídica, a certidão será emitida em nome da matriz, quando estabelecida neste Município, e abrangerá todas as suas filiais também aqui estabelecidas.

§ 3º. No caso de pessoa jurídica com matriz estabelecida em outro município, a certidão será emitida em nome da filial que no Município de Orlândia estiver estabelecida, devendo o fato constar expressamente do documento.

Art. 2º. A "Certidão Negativa de Débitos” será emitida quando não existirem pendências em nome do sujeito passivo relativas a débitos tributários, a dados cadastrais ou à apresentação de declarações exigíveis pela Fazenda Municipal.
Parágrafo único. A certidão de que trata este artigo será emitida conforme o modelo constante no Anexo I deste decreto.
Art. 3º. A "Certidão Positiva com Efeitos de Negativa" será emitida quando, em relação ao sujeito passivo, constar débito relativo a tributo municipal cuja exigibilidade esteja suspensa na forma do art. 354, da Lei Complementar nº. 3.333, de 12 de dezembro de 2003 - Código Tributário do Município de Orlândia.
§ 1º. A certidão de que trata este artigo também será emitida quando, em relação ao sujeito passivo, existir débito:
I - relativo a tributo municipal cujo lançamento se encontre no prazo legal de impugnação;
II - inscrito em Dívida Ativa do Município, garantido mediante penhora de bens cuja avaliação seja igual ou superior ao montante do débito atualizado.
§ 2º. A certidão de que trata este artigo terá os mesmos efeitos da "Certidão Negativa de Débitos" e será emitida conforme o modelo constante no Anexo II deste decreto. 

Art. 4º. A "Certidão Positiva de Débitos" indicará a existência de pendências do sujeito passivo relativas a débitos tributários, a dados cadastrais, ou à apresentação de declarações exigíveis pela Fazenda Municipal. 

Parágrafo único. A certidão de que trata este artigo será emitida conforme o modelo constante no Anexo III deste decreto. 

Art. 5º. As certidões de que tratam os arts. 2º e 3º deste decreto serão solicitadas e emitidas por meio da Internet, no endereço eletrônico <http:// www.orlandia.sp.gov.br >. 

§ 1º. Quando as informações constantes das bases de dados forem insuficientes para a emissão das certidões na forma deste artigo, será prestada ao sujeito passivo, em resposta a sua solicitação, orientação para comparecer à Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia, onde requererá a certidão. 

§ 2º. Na impossibilidade de emissão pela Internet, o sujeito passivo deverá apresentar requerimento de certidão perante a Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia. 
§ 3º. Para solicitação por meio da internet das certidões de que tratam os arts. 2º e 3º deste decreto, deverá estar disponível ao sujeito passivo as seguintes opções:

I – Certidão negativa de contribuinte: abrangerá as informações de todas as inscrições que o sujeito passivo tenha junto aos cadastros mobiliários e imobiliários municipais;

II – Certidão negativa de imóvel: abrangerá exclusivamente as informações relativas ao imóvel indicado pelo sujeito passivo;

III – Certidão negativa de econômico: abrangerá exclusivamente as informações relativas aos cadastros mobiliários do sujeito passivo.

§ 4º. Na emissão das certidões de que tratam os arts. 2º e 3º deste decreto deverá constar a opção escolhida pelo sujeito passivo, de acordo com o disposto no parágrafo anterior.
Art. 6º. A certidão de que trata o art. 4º deste decreto será emitida exclusivamente mediante requerimento protocolado na Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia. 

Art. 7º. Nos casos do § 2º, do art. 5º, e art. 6º deste decreto, a certidão poderá ser requerida pelo sujeito passivo:

I - se pessoa física, pessoalmente ou por procurador; 

II - se pessoa jurídica, pelo responsável ou seu preposto perante o cadastro mobiliário municipal. 

§ 1º. Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a certidão poderá ser requerida também por sócio, administrador ou procurador, com poderes para a prática desse ato. 

§ 2º. No caso de partilha ou adjudicação de bens de espólio e de suas rendas, poderá requerer a certidão o inventariante, o herdeiro, o meeiro ou o legatário, ou seus respectivos procuradores. 

§ 3º. O requerimento de certidão relativa a sujeito passivo incapaz deverá ser assinado por um dos pais, pelo tutor ou curador, ou pela pessoa responsável, por determinação judicial, por sua guarda. 

§ 4º. O requerente deverá apresentar documento de identidade original ou cópia autenticada. 

§ 5º. Na hipótese de requerimento em que conste firma reconhecida, fica dispensada a apresentação do documento de identidade do requerente. 

§ 6º. Se o requerimento for efetuado por procurador, deverá ser juntada a respectiva procuração, conferida por instrumento público ou particular, ou cópia autenticada, observado o disposto nos §§ 4º e 5º. 

§ 7º. Na hipótese de procuração conferida por instrumento particular, poderá ser exigido o reconhecimento da firma do outorgante, quando houver dúvida sobre a autenticidade de sua assinatura. 

§ 8º. O requerimento será efetuado por meio do formulário constante no Anexo IV deste decreto. 

§ 9º. O formulário de que trata o parágrafo anterior poderá ser reproduzido livremente, por cópia reprográfica, e será disponibilizado na página da Prefeitura Municipal de Orlândia na Internet, no endereço eletrônico referido no art. 5º deste decreto. 

Art. 8º. A certificação da regularidade fiscal do sujeito passivo compete ao Diretor da Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia.

Art. 9º. As certidões de que trata o art. 7º deste decreto serão emitidas no prazo de 10 dias, contados da data de apresentação do requerimento. 

Art. 10. O prazo de validade das certidões de que trata este decreto é de 180 dias, contados da data de sua emissão, à exceção da certidão a que se refere o art. 4º deste decreto. 

§ 1º. Na hipótese de existência de débito com exigibilidade suspensa em virtude de impugnação ou recurso, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, a certidão emitida durante o prazo para impugnação ou recurso, quando ainda não apresentado ou interposto, terá validade de 60 dias. 

§ 2º. A certidão terá eficácia, dentro do seu prazo de validade, para prova de regularidade fiscal relativa aos tributos municipais. 

Art. 11. Compete à autoridade referida no art. 8º deste decreto a determinação de cancelamento das certidões.
Parágrafo único. O cancelamento de certidão será efetuado mediante ato a ser publicado na imprensa oficial do Município, dispensada a publicidade, contudo, nos casos de revogação ou cassação de decisão judicial que tenha justificado a sua emissão. 

Art. 12. Somente terão validade as certidões emitidas eletronicamente pela Internet mediante sistema informatizado específico, sendo vedada qualquer outra forma de certificação manual ou eletrônica, exceto aquela emitida nos casos do art. 7º deste decreto. 

§ 1º. As certidões emitidas eletronicamente conterão, obrigatoriamente, a hora e a data de emissão e o respectivo código de controle. 

§ 2º. Somente produzirá efeitos a certidão emitida eletronicamente cuja autenticidade for confirmada no endereço eletrônico referido no art. 5º deste decreto.  

Art. 13. A certidão que for emitida com fundamento em determinação judicial deverá conter, em campo específico, os fins a que se destina, nos termos da decisão que determinar sua emissão. 

Art. 14. O disposto neste decreto aplica-se, inclusive, aos requerimentos de certidão pendentes de apreciação pela Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia. 

Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GOVERNO DE ORLÂNDIA

20 de outubro de 2013

FLÁVIA MENDES GOMES

Prefeita Municipal

ANEXO I – DECRETO Nº 4.281/2013
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO
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DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO                                                     

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nome                                                                                                                                                                                CPF/CNPJ


Certidão

Observações


Inscrições


Código de Controle


Orlândia, xx de xxxxxxxx de xxxx.
Praça Coronel Orlando, 600 – Centro

Orlândia (SP) – CEP: 14.620-000 – Fone: (16) 3820-8000

ANEXO II – DECRETO Nº 4.281/2013
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA                                                                                     DATA: XX/XX/XXXX   XXhXXmin

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA                                                               Número              Validade
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO                                                     

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA

Nome                                                                                                                                                                                CPF/CNPJ


Certidão

Observações


Inscrições

Código de Controle


Orlândia, xx de xxxxxxxx de xxxx.
Praça Coronel Orlando, 600 – Centro

Orlândia (SP) – CEP: 14.620-000 – Fone: (16) 3820-8000

ANEXO III – DECRETO Nº. 4.281/2013
CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA                                                                                     DATA: XX/XX/XXXX   XXhXXmin

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA                                                               Número              Validade
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO                                                     

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO

Nome                                                                                                                                                                                CPF/CNPJ


Certidão

Observações


Inscrições


Código de Controle


Orlândia, xx de xxxxxxxx de xxxx.
Praça Coronel Orlando, 600 – Centro

Orlândia (SP) – CEP: 14.620-000 – Fone: (16) 3820-8000

ANEXO IV – DECRETO Nº. 4.281/2013
REQUERIMENTO DE CERTIDÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

REQUERIMENTO DE CERTIDÃO
	01
	DADOS DO SUJEITO PASSIVO

	 NOME/NOME EMPRESARIAL
	 CPF/CNPJ

	 MUNICÍPIO
	 UF
	 TELEFONE/CONTATO


	 02
	IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

	NOME


	CPF

	Orlândia, ________ de ________________de _______.

____________________________________________

(assinatura do (a) requerente)


	ATENÇÃO
	 03
	RECONHECIMENTO DE FIRMA

	- Este requerimento de certidão deve ser apresentado somente na Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia.  

- A certidão positiva somente poderá ser retirada pelo próprio requerente ou seu procurador devidamente habilitado.

- A Certidão é fornecida gratuitamente.
	


	 04
	RECEBIMENTO DA CERTIDÃO

	Recebi a certidão objeto do presente requerimento.

	LOCAL


	DATA
	ASSINATURA


	 05
	RESERVADO PARA USO DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
	RECEPÇÃO

	
	


      (recorte aqui) - - - -- - -- - - -- - - - (- - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -(- - - 

	RECIBO DE REQUERIMENTO DA CERTIDÃO
	RECEPÇÃO

	NOME/NOME EMPRESARIAL


	CPF/CNPJ
	

	ATENÇÃO: A certidão positiva somente poderá ser retirada pelo próprio requerente ou seu procurador devidamente habilitado.
	


Modelo aprovado pelo Decreto nº. 4.281/2013.












Ressalvado ao Município de Orlândia o direito de cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome relativas a tributos municipais administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.








- Esta certidão tem as finalidades previstas no art. 421 da Lei Complementar nº. 3.333/2003 – Código Tributário do Município de Orlândia, não se constituindo como documento de quitação de débitos municipais.


-Esta certidão é válida para todos os estabelecimentos da empresa matriz e filiais, quando estabelecidas no Município de Orlândia, ou somente para a filial aqui estabelecida quando a empresa matriz localizar-se em outro município.


- Deverá ser observada a finalidade para a qual foi emitida esta certidão.


- A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço �HYPERLINK "http://www.orlandia.sp.gov.br"�www.orlandia.sp.gov.br�


- Certidão emitida gratuitamente.


- Modelo aprovado pelo Decreto nº. 4.281/2013.

















Ressalvado ao Município de Orlândia o direito de cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que consta, até esta data, a existência dos débitos para as inscrições abaixo relacionadas, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, não sendo impeditivos à emissão desta certidão.





- Esta certidão tem as finalidades previstas no art. 421 da Lei Complementar nº. 3.333/2003 – Código Tributário do Município de Orlândia, não se constituindo como documento de quitação de débitos municipais.


-Esta certidão é válida para todos os estabelecimentos da empresa matriz e filiais, quando estabelecidas no Município de Orlândia, ou somente para a filial aqui estabelecida quando a empresa matriz localizar-se em outro município.


- Deverá ser observada a finalidade para a qual foi emitida esta certidão.


- A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço �HYPERLINK "http://www.orlandia.sp.gov.br"�www.orlandia.sp.gov.br�


- Certidão emitida gratuitamente.


- Modelo aprovado pelo Decreto nº. 4.281/2013.

















Ressalvado ao Município de Orlândia o direito de cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que consta, até esta data, a existência dos débitos para as inscrições abaixo relacionadas.





- Esta certidão tem as finalidades previstas no art. 421 da Lei Complementar nº. 3.333/2003 – Código Tributário do Município de Orlândia, não se constituindo como documento de quitação de débitos municipais.


-Esta certidão é válida para todos os estabelecimentos da empresa matriz e filiais, quando estabelecidas no Município de Orlândia, ou somente para a filial aqui estabelecida quando a empresa matriz localizar-se em outro município.


- Deverá ser observada a finalidade para a qual foi emitida esta certidão.


- A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço �HYPERLINK "http://www.orlandia.sp.gov.br"�www.orlandia.sp.gov.br�


- Certidão emitida gratuitamente.


- Modelo aprovado pelo Decreto nº. 4.281/2013.








